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PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Av. Presidente Tancredo Almeida Neves, 1191 - Fone: 473-L342 e 473-1301

nLEI nUIIICIPAL Ns 406/
i Cria o Conselho Ttrtelar no Hunici

pio e dá outras prouidÊncias.ü

0 Exme. Prefeito Fluniclpal da Eldorado, Estado del
ftlato Grosso do SuI, no ueo de suae atrlbulçães lagais,

Faz saber que a Câmara Municlpal de Eldorado-F1S; r

aprovou s ele sanciona â seguinte Lei:

Art. 19 - Fica Crlado o Conselho Tutelar, 6rgão permanente t

e autônomo com função não Jurisdicional, Encarregado pela socleda
de de zalar pelo cumprimento dos dlreitoo consültucúonals da crl-
ança e do adolescente.

§ Ic- Serão criadoe tantos Conselhos Tutelares quantos forem

necessárlos ao atendlrrento da denanda, atraváa de provocação do I

Conselho t{unleipal dos Eirelüoe da Crlança o do Adolassente o dor

[linistárlo Rúblico, ouvido o Poder púUffao Flunlclpalr os quais te
rão eua distrtbutção regLonalizada, noa nroldes da dlvlsão já exis
tente na PrefEitura ltlunlclpal de Eldorado-HS;

§ 2s - Cada Conselho Tutelar """í composto por , ( ctnco) man-

bros, eleítoe para uf mandato dE , (trâs) anos, permitida uma 8ea

leição. '

Art. 2c A escolha dos coneolheiros 6a fará por voto lacultaüt
v6r regionalizado e. EEcrsto doe cidadãos do Municipior er pleltot
coerdenado pelo Conselho t{rrnicipal dos Direitoe da Criança s do I

Adoleseente a flscalizado pelo Fllnietárlo Púb1ico.
Parágrafo únlco- Podem votar malores de 16 anos, Í[oradoaes na

região de otuação do respeotivo Coneelho Tutelar.

Ârt. fc - 0 pleito.""í conuooado por resolução do Conselho I

lluniclpal doe Dirsitos da Criança € do Adolescenta, na forna d€8-
ta Lel..

Art. 4e - | candidatura 3 lndividr.lal ts aem qualqueR vínculo r

com partldos polítlcos.
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Ârt. 59-
Somente poderão concorrsr ao ptalto os eandidatos qrre preenche

rom aüá o éncerranento das lnscrlçães, oe segulntes requieltosl
I- possulr raconhecida ldoneidade moral;

II- tar idade superLor a vlnte ê us anosl
III- residir no Hunictplo há mais de dois anosi
IU- Estar no gozo de aeua direitoe politicos;
U- estar qulte com o saruiço rnilltar;

UI- poesuír curso de 2i Grau completo ou curso superlor e ter -r
experlâncla comprovada ou a eopeclalidade am trabalho com crlanças I

e adolegcentes,

Art. 60 - Â candidatúra deve §6r registrada no ptazo de ,0 dias
antes do plelto, mediante apresentação do requerlmento andereçado ao

Prasidente do Conselho Ê.lunicipal dos Direltos da Criança e do Adoles
cente-C['IDCA- acompanhado da prova de preenchlmgnto dos requisitos ea

tabelecidoe no artigo 5e desta Lei.

Art. ?e - B Pedido de reglstro 
"er8 

honologado pelo Gonselho Hu

niclpal dos Direltos da Criança s do Ad.olescente qu6 fará a publica-
4a

Çaor na iuprensa local dos nomos doe candidatoe, data, local B hora-
rio do plelto.' - .

Art. 89 A eleição '*"tí convocada palo Conselho llunicipal dosr
Diraitos da Criança o,do Adolescente, nediante edital publicado na t

imprensa local, ) (trâe) messs antss do tármtno do mandato dos Dar-l
bros do Conselho Tutelar.

Art. gs - É prrrttida a difusão das candidaturas noa yeículos t

de eonunicação soclal B atravás de saninãrios, encontros, debates sr
entrevistas.

Art. t0 A reall.zação do pteito t"rí reEulamentada pelo Conge-
tho doe Direítos da Crlança e do Adolascent6.

Att. lt Concluida a apuração dos votos, o Csnselho llunicipalt
dos Direitos da Criança e do Adoleecente plocamará o resultado da -r
eleigão, mandando publicar oa nomtse dos eandidatos eleitos B oa su-f

,d)á9ios recebidoer
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO
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Art. LZ - 0s cinco male votados eerão con$idgrados eleltos, fi-l
cando oa outroe cinco, pela ordem de votação, coíno euplentes.

§ l0 - Havendo empate na votação u"rá considerado elei to o candi
dato çep 6aiot sxperlAneia cotrprovada na área.

§ 29 - 0correndo vacância no cargo, aseumÍrá o suplento qus hou-
ver obtido naior número dâ votos.

Art. L, 0s elaitos serão proclamados pelo ConEElho Hunicipal I

dos Direitos da Criança s do Adslescente B tomarão poss6r Do dla se-r
guinte ao tárnrino ds mandato de s6us antecessorss.

Art. L4 - São Ímpadidos de servir no m6smo Coneelho marido € Eru-

lher, ascendentes e descendentes, sogro a gsnro ou nora, lrmãos, eu-t
nhadosl durante o cunhadio, tio 6 sobrinho, padrasto ou mâdastra e sn
teado.

Parágrafo únlco - Estende-sa eete impedimento à autoridade judi-
ciária e ao rapreeentante do Êtinistá'rio púUtlco com'atr.ração na Justl-
ça da Infância ê da Suuentuder em exercicio na Comarca e no Foro Regio
n 41.

Art. 15 - 5ão atribuiçães do Gonselho Tutelar:
I - atender as crianças e adoleecentes naa hipátoses prevLstas t

nos arts.98 s I05, aplicando ae-medidas previstas no art.101, inci-
sos I a UII I todos dE Lel. Fedaral Rs 8.O69/gAi

II atender a aconselhar os pais ou tesponsável, aplieando a8 Eg

didas preuistas no 8!t'. L29, inclsos I a UII, da Lei federal ng 8.'t069

90;
III- promouer a execução de:suas decisães, podendo para üanto:

a) requisitar oerviços púUUcos nas áraas de saüde, educação, -r
serviço social, previdâneia, trabalho s segurança,

b) rsprooentar Junto o autorldade JudIctírla nos casoe de dascum
primento inJustiflcados de suas delibsraçães;

IU encamlnhar ao ltlinlstário púUfico noticia de f ato que conati-
tua infração adminlstrativa ou penal contra os direltos da criança Er

do adoleecente;
V encannlnhar a autor!,dada Judl.ctárta oe casoa de aua competân-

cia3
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VI providenclar o cumprlmento da medida eetabeleclda pela auto-
ridade judtclárla, dentre ao previstas no art. 101, lnclsos I e líI pâ-
ra o adolescente autor de ato Ínfraclonall g

UII- expedir notificações;
UIII - rsquisitar certidães da nascimento B de óUito de crlança out

adolescente quando nacessárie3

IX aoasosorar s Poder Executlvo local na elaboração da propostá
orgamentárta para planos B programas de atendlnento dos direitoE da -l
criança I do adoleEcente;

X - rtsBresentarr sm nome da pessoa I da familia, contra a vLola-
ção dos dirsltoe previstos no art. 22O, § fe, lncleo II da Conotltui-r
gão Federal;

XI - Reptreaentar o illoistÉrÍo púuttco, para efaito das ações de I

perda ou suepcnoão do pátrlo poder;

xII Promover, atravás de sarnlnários Em eseolao, palestras 6 dE-
naLa mel.os guq o Conselho Tutelar entender ulável, a dlvulgação de su-
ae atrlbuições a fim de qus a população the encaminhe oB casos que lhe
sãs afetoe

XIII - prorover intercâmbio coo Conselhos Tutelares de otrtros Ftuni-
aiploa a fim de trocae experiânctasS

Ârt. 16 - 0 atendlnento oferecido pelo Csnselho Tutelan a"rí lnfog
EaI B personalizador m?ntendo-se 3egistro das provldÊneias adotadas em

c6da câooe

Parágraro úni.co - 0 horárto de atendinrento s"râ deflnldo po!.o Con-

selho Êlunicipal doe Dlreitos da Criança ê do Adolescente, sendo lndis-
ponÍvale tl6 seguintes regimest

I - a ação conJunta de no nl.mo 0l (trâs) conselheiroe para o§ -r
expgdlentes normeÍ.s do Conselho;

II - dlarlanente do atandlment i)

III - plantão pBra feriados,
ção em reginento.

o3r doml.ngos a noturno com deftnls

',F
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Art. L? A Administração
Estadual, o Govorno Federal B

a-responsával pÉIas lnstalaçoes
cionamento do Conselho Tutelar

púof ica Municipal, junto coÍn o Governo
a sociedade civil organizada, Ficará r

Plsicas €t funcional necessárias ao Frg
a pela sua regular manutenção e ou ax

pansão.
parágrafo único - 0 Conselho Tutelar manterá uma Secreüaria Tácnica

B Adminlstrativa encarregada de prover o funcionamento adequado dosl

serviços e instalaçães destinadas às stJas atividadeer trâ Comunidader

com o anáxo II.
Art.r I8 A competãncia será determlnada:

§ 19 PeIo domicilio dos Fais ou r""ponsável;
§ Zg pelo luqar onde ats encontra a criança ou adolescente, à |

falta dos Pais ou r"sponsáveI, sendo QuBr

I - Nos casos de atos lnfracionais pratlcado por criança, será t

compstente o Conselho Tutslar no lugar da ação ou omissão1 obserVâ-l

das as regras de conexãor contlnêncla B prevenção.

II A exerução das medldas de proteção podará ser delegada ao -t
Conselho Tutelar da residância dos pais ou responsávelr ou do loca1r

onde sedlâR-sê a entldade que abrigar a- criança e ou adolascents.
Art. 19 - Fica estipulada a remune5ação, devida aos membros do Conse

lho Tutelar, aos Níeis equivalentes ae Cargo do Anexo'II, Grupo 0cu-

pacional IV, Referãnci'a U1 conforma PlanoE de Cargos B VEncimentos I

da Prefeitura Municipal, de acordo eom o Gsau da ascolaridade de câ-

da membro, ficando a ctitário do Executivo Flunicipat a concessão det

Gratificação ao Nível Superior (t-ei Complementar ne 0CI]/9l).
Art. 20 - Para dar cumpríÍoento no Art. 19, fica o Poder Executivo Hu

nicipal autorizado a crlar 05 (Cinco) cargosr Que serão ntc"ssáriosr
para o preenchimento e bom funcionamento do Conselho Tutelar.

parígrafo Prlmalro Para atender a3 deopeeae decorrentes da -t
criação dos cargoc a que ae rePere o arüigo anterior, fica o Poder I

Executiuo autorizado a abrlr cráalto aspecJ.al no corrante BxBrciciol
no valor de CRt 1.000.000r00 (Xum Hilhão de Cruzalros Reais) obedeci

das as prescrições contidas na Lei Federal. ne 4.t2O, de L7 6s Marçot

de L964.
§ Zs 0 NÍveI da remuneração dos Conselheiros Tutelares, sagulrá

de acôrdo com o Plano de Remuneração da Tabela IU, ReferÊncia U dos

Servldores púUficos llunicipals.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO

Av. Presidente Tancredo Almeida Neves, 1191 - Fone: 473-t342 e 473-1301

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Art. 2L - Perderá o mandato o Conselheiro qug:

§ fc Pratlcar Iticito psnaI, sendo indiclado Bm tnqu6rlto
Policlal ou condenado Bm eentença por crime ou contrauenção Pe-f
nal, prevista no C6Otgo Ponal Brasileiro.

§ 2s FaItar asm JustlFicatLva tr 0, (trôs) oessães consocu
tivas e a CI6 (seis) alternadas no espâço de 0I (trum) êDor
Art. 22 0 Exqnlcio efetlvo da Íunção de Conaelhel-ro cc,natitut-
rá s"rvlço púUtico relevanter Bstabelecará presunção de ldoneida
de moral B as"egur"rá prlsão especlal, Bm caso de crime comum, at6
o Julgamento del'lnltlvo.

da publicaçãol
Conselho

desta Lei.
couber, a

( trin ta )

publicação,

Art. 2, - No prazo de 9t) (noventa) Otas, contados
desta Lei, realir"r-""-á a primeira eteição para o

lar, observando-se o disposto nos artigoe 5e B 6e

Art. 24 0 Poder Executivo regulamentarár ho que

ção dos Conselhos Tutelares, no prazo minimo de ]0
a contar da publicação desta Lei.
Art. 25 Esta Lel entrará sm vlgor na data de aua
vogadas as diapooiçães am contrário. -

Tute

crl a

di as

re

GABINETE DO PREFEITO EI{ O' DE

EL

Prtfulto llunlclpal

E 199ô.

t

A


